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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL. NO RECURSO ESPECIAL. 
CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO. PENA-BASE. 
AFASTAMENTO DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
REPROVADAS NO PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
EXASPERAÇÃO. PROPORCIONALIDADE. REFORMATIO 
IN PEJUS. INOVAÇÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA DE 
VÍCIO NO JULGADO. REDISCUSSÃO DO 
ENTENDIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. ACLARATÓRIOS 
REJEITADOS. DETERMINAÇÃO DE ENCAMINHAMENTO 
DOS AUTOS AO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL PARA 
JULGAMENTO DO AGRAVO EM RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO.
1. A ausência, no acórdão, de quaisquer dos vícios elencados no 
art. 619 do Código de Processo Penal, torna inviável o acolhimento 
dos embargos declaratórios opostos. 
2. Ainda que na esfera penal não seja comum a fixação de multa por 
litigância de má-fé, não é demais gizar que a insistência do 
embargante diante das sucessivas oposições de embargos de 
declaração contra acórdão proferido pela Quinta Turma desta 
Corte, revela não só o exagerado inconformismo, bem como o 
desrespeito ao Poder Judiciário e o seu nítido caráter protelatório, 
no intuito de impedir o trânsito em julgado da sentença 
condenatória, constituindo abuso de direito, em razão da violação 
dos deveres de lealdade processual e comportamento ético no 
processo, bem como do desvirtuamento do próprio postulado da 
ampla defesa.
3. "O manejo recursal com finalidade meramente protelatória 
autoriza a remessa dos autos ao Supremo Tribunal Federal, 
tendo em vista a pendência de julgamento de agravo em 
recurso extraordinário anteriormente interposto" (EDcl nos 
EDcl no AgRg no AREsp 1194589/AM, Rel. Ministra MARIA 
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THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
17/04/2018, DJe 27/04/2018).
4. Embargos de declaração rejeitados, com determinação de 
encaminhamento dos autos ao Supremo Tribunal Federal para o 
julgamento do recurso extraordinário interposto pela parte, 
independente da publicação do acórdão.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir,  por unanimidade, rejeitar os embargos.  Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da 
Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 04 de junho de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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